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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 

COSERN
ADVOGADOS : WLADEMIR SOARES CAPISTRANO - RN003215
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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. NORMAS DO CTN. SÚMULA 
211/STJ. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. LEGITIMIDADE DO ENTE PÚBLICO. 
INOCORRÊNCIA.
1. O acórdão da Corte local corretamente identificou que a relação jurídica litigiosa possui 
respaldo no Código de Defesa do Consumidor, porque as partes não discutem a questão tributária 
propriamente dita, mas sim a possibilidade de a concessionária de energia elétrica, responsável 
tributária pela retenção do ICMS devido pela empresa consumidora, efetuar o desconto retroativo 
de diferenças tributárias que foram por ela, na condição de substituta tributária, recolhidas ao 
Fisco.
2. Na hipótese em tela, a COSERN sofreu a cobrança, pelo Fisco Estadual, de diferenças de 
ICMS apuradas após procedimento fiscalizatório que modificou a classificação da consumidora 
de energia elétrica. Na condição de substituta tributária, efetuou o recolhimento dos valores 
devidos e, com a finalidade de evitar enriquecimento indireto da consumidora, fez incluir na 
fatura de consumo, de uma só vez, o valor referente a essas diferenças nos últimos cinco anos. É 
contra essa atitude que a empresa agravada, consumidora de energia elétrica, se voltou, após 
promover o recolhimento da cobrança reputada indevida.
3. Assim, para que fique claro, o fundamento adotado pelo Tribunal de origem para compor a 
lide consistiu exclusivamente na exegese da legislação consumerista, e não na interpretação das 
normas do CTN. Com isso, incide o óbice da Súmula 211/STJ em relação à tese de violação do 
art. 9º da LC 87/1996 e dos arts. 121 e 126 do CTN.
4. Segundo o órgão colegiado do TJRN, a concessionária só é autorizada a efetuar o desconto, 
nas faturas de consumo, da parcela atual referente ao ICMS. A constatação da existência de saldo 
devedor retroativo seria de responsabilidade direta e imediata da concessionária, ressalvado, em 
seu favor, o direito de deduzir pretensão contra a consumidora, desde que o faça por ação 
judicial (e não por meio extrajudicial, com cobrança direta em fatura de consumo), em 
Ação de Cobrança.
5. Quanto à ilegitimidade do ente estatal, a decorrência é de que está evidenciado o acerto do 
julgado, pois a Fazenda Pública não possui interesse nem legitimidade na demanda, uma vez que 
não há pretensão ao recolhimento de ICMS (que já foi promovido pela substituta tributária), 
tampouco a intenção de vê-lo condenado à restituição, uma vez que a consumidora de energia 
elétrica convenceu a autoridade julgadora de que, segundo a legislação consumerista, a 
concessionária não está autorizada a efetuar o desconto retroativo, em uma única fatura de 
consumo.
6. Note-se, para que não fiquem dúvidas, que a decisão do Tribunal de origem em momento 
algum afasta a possibilidade de a COSERN efetuar a cobrança da consumidora, relativamente às 
diferenças retroativas, apenas vedou que tal se faça diretamente e em única parcela, na fatura do 
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consumo de energia elétrica.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 27 de junho de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Companhia Energética do Rio Grande do 

Norte - COSERN contra decisão que conheceu parcialmente do Recurso Especial 

para, na extensão conhecida, negar-lhe provimento.

A agravante afirma que a decisão monocrática irregularmente "coaduna 

com a imposição da obrigação de restituição à parte a quem não aproveitou 

economicamente a exação. É dizer: a própria decisão monocrática reconhece a 

substituição tributária existente na espécie, mas, de outro lado, acaba aceitando que 

a substituta tributária proceda à restituição em favor do substituído do tributo 

recebido pelo ente tributante, o que quebra a regra básica de restituição do art. 166 

do CTN, que pressupõe a imposição do encargo de restituição à parte a quem 

aproveitou o pagamento, isto é, ao Estado do Rio Grande do Norte. E mais: por 

ignorar que, mantendo a sentença, o acórdão condenou a COSERN no ressarcimento 

do tributo pago, a decisão agravada" (fl. 299, e-STJ). Insurge-se contra a aplicação 

da Súmula 211/STJ e reitera a necessidade de inclusão do ente público no polo 

passivo da demanda, ao fundamento de que, por ser mera substituta tributária, não 

pode ser condenada à Restituição do Indébito.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. NORMAS DO 
CTN. SÚMULA 211/STJ. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. 
LEGITIMIDADE DO ENTE PÚBLICO. INOCORRÊNCIA.
1. O acórdão da Corte local corretamente identificou que a relação jurídica 
litigiosa possui respaldo no Código de Defesa do Consumidor, porque as partes 
não discutem a questão tributária propriamente dita, mas sim a possibilidade de 
a concessionária de energia elétrica, responsável tributária pela retenção do 
ICMS devido pela empresa consumidora, efetuar o desconto retroativo de 
diferenças tributárias que foram por ela, na condição de substituta tributária, 
recolhidas ao Fisco.
2. Na hipótese em tela, a COSERN sofreu a cobrança, pelo Fisco Estadual, de 
diferenças de ICMS apuradas após procedimento fiscalizatório que modificou a 
classificação da consumidora de energia elétrica. Na condição de substituta 
tributária, efetuou o recolhimento dos valores devidos e, com a finalidade de 
evitar enriquecimento indireto da consumidora, fez incluir na fatura de 
consumo, de uma só vez, o valor referente a essas diferenças nos últimos cinco 
anos. É contra essa atitude que a empresa agravada, consumidora de energia 
elétrica, se voltou, após promover o recolhimento da cobrança reputada 
indevida.
3. Assim, para que fique claro, o fundamento adotado pelo Tribunal de origem 
para compor a lide consistiu exclusivamente na exegese da legislação 
consumerista, e não na interpretação das normas do CTN. Com isso, incide o 
óbice da Súmula 211/STJ em relação à tese de violação do art. 9º da LC 
87/1996 e dos arts. 121 e 126 do CTN.
4. Segundo o órgão colegiado do TJRN, a concessionária só é autorizada a 
efetuar o desconto, nas faturas de consumo, da parcela atual referente ao ICMS. 
A constatação da existência de saldo devedor retroativo seria de 
responsabilidade direta e imediata da concessionária, ressalvado, em seu favor, 
o direito de deduzir pretensão contra a consumidora, desde que o faça por 
ação judicial (e não por meio extrajudicial, com cobrança direta em fatura 
de consumo), em Ação de Cobrança.
5. Quanto à ilegitimidade do ente estatal, a decorrência é de que está 
evidenciado o acerto do julgado, pois a Fazenda Pública não possui interesse 
nem legitimidade na demanda, uma vez que não há pretensão ao recolhimento 
de ICMS (que já foi promovido pela substituta tributária), tampouco a intenção 
de vê-lo condenado à restituição, uma vez que a consumidora de energia elétrica 
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convenceu a autoridade julgadora de que, segundo a legislação consumerista, a 
concessionária não está autorizada a efetuar o desconto retroativo, em uma 
única fatura de consumo. 
6. Note-se, para que não fiquem dúvidas, que a decisão do Tribunal de origem 
em momento algum afasta a possibilidade de a COSERN efetuar a cobrança da 
consumidora, relativamente às diferenças retroativas, apenas vedou que tal se 
faça diretamente e em única parcela, na fatura do consumo de energia elétrica.
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23 de maio de 2022.

Não assiste razão à agravante.

A tese defendida pela concessionária de serviço público é de que ela 

não pode ser condenada a restituir, em favor da empresa que com ela contratou o 

fornecimento de energia elétrica, o valor dos descontos retroativos que aplicou, de 

uma só vez, na fatura de consumo, em razão dos pagamentos que ela (a agravante, 

concessionária) efetuou, na condição de substituta tributária, após a reclassificação 

efetuada pelo Fisco estadual.

Conforme mencionado na decisão agravada, o fundamento adotado nas 

instâncias de origem é de que a relação jurídica tributária entre o Fisco e a 

consumidora de energia elétrica não constitui objeto da demanda, mas sim a relação 

consumerista, entre a consumidora e a agravante, fornecedora da energia elétrica. O 

que o Tribunal a quo concluiu foi que a fornecedora somente é autorizada a 

descontar, na fatura de consumo, o valor atual do ICMS. Se, como no caso dos autos, 

a fornecedora (na condição de substituta tributária) teve de efetuar o pagamento de 

parcelas retroativas do ICMS devido pelo consumidor final, ela não poderia efetuar 

o desconto na fatura, de uma só vez, sem antes ajuizar demanda contra a parte que 

contratou o fornecimento de energia elétrica, e por esse motivo é que foi condenada 

a restituir o mencionado montante. Transcrevo o seguinte excerto da decisão 

agravada (fl. 293, e-STJ):

(...) o acórdão da Corte local corretamente identificou que a 
relação jurídica litigiosa possui respaldo no Código de Defesa do Consumidor, 
porque as partes não discutem a questão tributária propriamente dita, mas sim a 
possibilidade de a concessionária de energia elétrica, responsável tributária pela 
retenção do ICMS devido pela empresa consumidora, efetuar o desconto 
retroativo de diferenças tributárias que foram por ela, na condição de substituta 
tributária, recolhidas ao Fisco.

Na hipótese em tela, a COSERN sofreu a cobrança, pelo Fisco 
Estadual, de diferenças de ICMS apuradas após procedimento fiscalizatório que 
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modificou a classificação da consumidora de energia elétrica. Na condição de 
substituta tributária, efetuou o recolhimento dos valores devidos e, com a 
finalidade de evitar enriquecimento indireto da consumidora, fez incluir na fatura 
de consumo, de uma só vez, o valor referente a essas diferenças nos últimos 5 
anos.

É contra essa atitude que a empresa recorrida, consumidora de 
energia elétrica, se voltou.

Assim, para que fique claro, o fundamento adotado pelo Tribunal 
de origem para compor a lide consistiu exclusivamente na exegese da legislação 
consumerista, e não na interpretação das normas do CTN. Com isso, incide o 
óbice da Súmula 211/STJ em relação à tese de violação do art. 9º da LC 
87/1996 e dos arts. 121 e 126 do CTN.

Segundo o órgão colegiado do TJRN, a concessionária só é 
autorizada a efetuar o desconto, nas faturas de consumo, da parcela atual 
referente ao ICMS. A constatação da existência de saldo devedor retroativo seria 
de responsabilidade direta e imediata da concessionária, ressalvado, em seu 
favor, o direito de deduzir pretensão contra a consumidora, desde que o faça por 
ação judicial (e não por meio extrajudicial, com cobrança direta em fatura de 
consumo), em Ação de Cobrança (fls. 223-225, e-STJ).

As normas do CTN, como se vê, não foram examinadas no acórdão da 

Corte local, porque lá se entendeu que a controvérsia diz respeito à relação de 

consumo entre a concessionária e a consumidora de energia elétrica, daí a aplicação 

da Súmula 211/STJ. 

Quanto à ilegitimidade do ente estatal, a decorrência é de que está 

evidenciado o acerto do julgado, pois este não possui interesse nem legitimidade na 

demanda, uma vez que não há pretensão ao recolhimento de ICMS (que já foi 

promovido pela substituta tributária), tampouco a intenção de o ver condenado à 

restituição, uma vez que a consumidora de energia elétrica convenceu a autoridade 

julgadora de que, segundo a legislação consumerista, a concessionária não está 

autorizada a efetuar o desconto retroativo, em uma única fatura de consumo. 

Note-se, para que não fiquem dúvidas, que a decisão do Tribunal de 

origem em momento algum afasta a possibilidade de a COSERN efetuar a cobrança 

da consumidora, relativamente às diferenças retroativas, apenas vedou que tal se 

faça diretamente e em única parcela, na fatura do consumo de energia elétrica.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO
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ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES - RN009463
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
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ADVOGADO : PAULO VICTOR DANTAS FERREIRA - RN011577

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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